
 

 

NOTA TÉCNICA 
Elaborada ao abrigo do disposto no artigo 131.º do 

Regimento da Assembleia da República 
 

INICIATIVA LEGISLATIVA: Projecto de Lei n.º 599/X “Criação do Conselho Nacional 
do Turismo” 
 

DATA DO DESPACHO DE ADMISSÃO: 13.10.2008 

 

COMISSÃO COMPETENTE: Comissão de Assuntos Económicos, Inovação e 

Desenvolvimento Regional 

 

 

 

I. Análise sucinta dos factos e situações [alínea e) do n.º 2 do artigo 131.º 
do Regimento)] 

 

 

 O Projecto de Lei 599/X/4ª, apresentado por um conjunto de Deputados do 

Grupo Parlamentar do PSD, propõe a criação de um Conselho Nacional do Turismo, 

órgão consultivo a funcionar na dependência directa do membro do Governo com a 

tutela do Turismo, com vista à prossecução dos seguintes objectivos: 

 

 Análise e discussão das propostas do Governo para o sector (antes da sua 

publicação); 

 Elaboração de relatórios e estudos no âmbito do sector; 

 Eventual apresentação de propostas de medidas legislativas ou de outra natureza. 

 A iniciativa legislativa do grupo parlamentar do PSD enquadra-se na 

necessidade de “desenvolver e implementar novos modelos de gestão pública 

descentralizada que [traduzam um] reforço da participação dos cidadãos, das 

empresas e do associativismo”, englobando, nomeadamente, representantes dos 

agentes do sector turístico a nível público (Administração do Estado, Governos das 

Regiões Autónomas, Associação Nacional dos Municípios Portugueses, 

Estabelecimentos de ensino superior universitário e politécnico) e privado 

(Confederações e Associações Empresariais, Sindicatos, Estabelecimentos de ensino 

superior e Grupos empresariais de grande dimensão). 



 

 

 

 A iniciativa legislativa é justificada pelos Deputados proponentes dada a 

importância crescente do sector do Turismo na riqueza e força de trabalho portuguesa 

e comunitária – em particular ao nível das pequenas e médias empresas, bem como 

na promoção da coesão interna europeia, pelo efeito de convergência e 

competitividade crescente dos países menos desenvolvidos da UE27. 

 

 Refira-se, aliás, a existência anterior de organismos semelhantes no 

enquadramento jurídico nacional, nomeadamente o Conselho Sectorial do Turismo1 e 

o Conselho para a Dinamização do Turismo2, entretanto extintos. 

 

 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e 
regimentais da iniciativa e do cumprimento da lei formulário [alíneas 
a) e d) do n.º 2 do artigo 131.º do Regimento] 

 

 

a) Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e 
regimentais 

 

 A presente iniciativa é apresentada pelo grupo parlamentar do Partido 

Social Democrata (PSD), no âmbito do poder de iniciativa da lei, em conformidade 

com o disposto na Constituição (n.º 1 do artigo 167.º) e no Regimento (artigo 118.º). 

Exercer a iniciativa da lei constitui um dos poderes dos deputados [alínea b) do artigo 

156.º da Constituição e alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento] e um direito dos 

grupos parlamentares [alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e alínea f) do 

artigo 8.º do Regimento]. 

 

 

                                            
1
 Criado pelo Decreto-Lei n.º 108/2000, de 30 de Junho, que cria o Conselho Sectorial do Turismo, e 

posteriormente extinto pelo Decreto-Lei n.º 186/2003, de 20 de Agosto, que aprova a Lei Orgânica do 
Ministério da Economia e extingue o supra-referido Conselho Sectorial do Turismo. 
2
 Criado pelo Decreto-Lei n.º 228/2004, de 7 de Dezembro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério do 

Turismo e cria o Conselho para a Dinamização do Turismo, posteriormente revogado pelo Decreto-Lei n.º 
208/2006, de 27 de Outubro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério da Economia e da Inovação e 
extingue o supra-referido Conselho para a Dinamização do Turismo. 



 

 

 

 São observados os requisitos formais respeitantes às iniciativas em geral 

[n.º 1 do artigo 119.º e alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 124.º do Regimento] e aos 

projectos de lei, em particular (n.º 1 do artigo 123.º do Regimento), não se verificando 

violação aos limites da iniciativa impostos pelo Regimento, no que respeita ao disposto 

no artigo 120.º. 

 

 

 

b) Cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de Novembro, estabelece regras a observar no 

âmbito da publicação, identificação e formulário de diplomas. 

 

Como estamos perante uma iniciativa legislativa, observadas algumas 

disposições da designada “lei formulário” e caso a mesma venha ser aprovada sem 

alterações, apenas se pode referir o seguinte: 

 

 - Esta iniciativa não contém uma disposição expressa sobre a entrada em 

vigor, pelo que se aplica o disposto no n.º 2 do artigo 2.º da citada lei; 

 

 - Será publicada na 1.ª série do Diário da República, revestindo a forma 

de lei [alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da “lei formulário”]; 

 

 - A presente iniciativa tem um título que traduz sinteticamente o seu 

objecto, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da designada “lei 

formulário”. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 III. Enquadramento legal e antecedentes [alíneas b) e f) do n.º 2 do artigo 

131.º do Regimento] 

 

a) Enquadramento legal nacional e antecedentes 

 

 O Projecto de Lei pretende criar o Conselho Nacional do Turismo como um 

órgão de natureza consultiva, representativo do sector do turismo que funciona como 

um verdadeiro fórum de reflexão e debate das propostas de medidas governamentais 

com impacto no sector. Pode, em certos casos, apresentar propostas de medidas 

legislativas ou de outra natureza. É presidido pelo membro do Governo que tutela a 

área do turismo e funciona na sua dependência directa o que lhe assegura os meios 

de funcionamento. 

 

 O Ministério da Economia e da Inovação - MEI, é o departamento 

governamental que tem por missão, de entre outras, conceber, executar e avaliar as 

políticas dirigidas à actividade do turismo. 

 

 Na prossecução da sua missão e na decorrência do disposto na respectiva 

Lei Orgânica, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 208/2006, de 27 de Outubro3, o Ministério 

da Economia e da Inovação, cria, nos termos do artigo 5.º, uma única estrutura pública 

dirigida à promoção do desenvolvimento turístico nacional de forma sustentada que é 

o Instituto do Turismo de Portugal. 

 

 O Instituto do Turismo de Portugal, abreviadamente designado por Turismo 

de Portugal, I. P., é um instituto público de regime especial integrado na administração 

indirecta do Estado, dotado de capacidade jurídica, autonomia administrativa e 

financeira e património próprio. Exerce a sua actividade sob a tutela e 

superintendência do membro do Governo responsável pela área do turismo, apoiando-

o na definição, enquadramento normativo e execução da política nacional e 

comunitária aplicável ao sector. 

 

 

                                            
3
 http://dre.pt/pdf1s/2006/10/20800/74837492.pdf  

http://dre.pt/pdf1s/2006/10/20800/74837492.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2006/10/20800/74837492.pdf


 

 Tem por missão o apoio ao investimento no sector do turismo, a 

qualificação e desenvolvimento das infra-estruturas turísticas, a coordenação da 

promoção interna e externa de Portugal como destino turístico. 

 

 O Turismo de Portugal, I. P., rege-se pelo disposto no Decreto-Lei n.º 

141/2007, de 27 de Abril4 e pelos respectivos estatutos aprovados pela Portaria n.º 

539/2007, de 30 de Abril5. 

 

 A par deste organismo público central e único, e com o objectivo de 

satisfazer a necessidade de cooperação e suporte regional na implementação da 

política de turismo de forma descentralizada, o Decreto-Lei n.º 67/2008, de 10 de Abril6 

veio instituir o regime jurídico das áreas regionais de turismo de Portugal continental e 

dos pólos de desenvolvimento turístico, o regime jurídico da criação, organização e 

funcionamento das respectivas entidades regionais de turismo. Define, ainda, o quadro 

de interlocutores para o desenvolvimento do turismo regional no território nacional 

continental. 

 

b) Enquadramento legal internacional 

 

Legislação de Países da União Europeia 

 

 A legislação comparada é apresentada para os seguintes países da UE: 

Espanha e França. 

 

ESPANHA 

 O Conselho Espanhol de Turismo é um órgão colegial de natureza 

consultiva que funciona na dependência do Ministério da Indústria, Turismo e 

Comércio através da Secretaria de Estado do Turismo. Tem por missão proporcionar o 

diálogo, a participação e a colaboração entre as administrações e instituições públicas 

que tutelam a área do turismo e os sectores empresariais relacionados com os 

assuntos turísticos, de forma a impulsionar a cooperação e coordenação entre a 

iniciativa privada e a pública neste sector. 

                                            
4
 http://dre.pt/pdf1s/2007/04/08200/26932698.pdf  

5
 http://dre.pt/pdf1s/2007/04/08300/28792882.pdf  

6
 http://dre.pt/pdf1s/2008/04/07100/0217002177.pdf  

http://dre.pt/pdf1s/2007/04/08200/26932698.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2007/04/08200/26932698.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2007/04/08300/28792882.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2007/04/08300/28792882.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2007/04/08300/28792882.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2008/04/07100/0217002177.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2007/04/08200/26932698.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2007/04/08300/28792882.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2008/04/07100/0217002177.pdf


 

 

 

 É composto pelo Ministro da Indústria, Turismo e Comércio, que preside e 

o Secretário de Estado do Turismo que é vice-presidente, pelos representantes das 

comunidades autónomas, representantes da administração local, representantes do 

sector empresarial, representantes das Câmaras de Comércio, Indústria e Navegação 

e representantes das organizações sindicais. 

 

 O Conselho Espanhol de Turismo é um dos órgãos que integra a 

Secretaria de Estado do Turismo, nos termos do artigo 2.º da nova lei que estrutura a 

orgânica do Ministério da Indústria, Turismo e Comércio, aprovada pelo Real Decreto 

n.º 1182/2008, de 11 de Junho7. As normas que regem o Conselho Espanhol de 

Turismo decorrem do Real Decreto n.º 719/2005, de 20 de Junho8. 

 

 O Instituto do Turismo de Espanha é um instituto público dotado de 

capacidade jurídica, autonomia administrativa e financeira e património próprio. Tem 

por objectivo a planificação, desenvolvimento e execução de medidas que visam a 

promoção do turismo espanhol nos mercados internacionais, o apoio à 

comercialização dos produtos turísticos espanhóis no exterior e a colaboração com as 

Comunidades Autónomas, as entidades locais e sector privado em programas de 

comercialização dos seus produtos no exterior. 

 

 Exerce a sua actividade sob a tutela da Secretaria de Estado do Turismo 

de acordo com o dispõe no artigo 2.º da nova lei que estrutura a orgânica do Ministério 

da Indústria, Turismo e Comércio, aprovada pelo Real Decreto n.º 1182/2008, de 11 

de Junho. A estrutura estatuária do Instituto foi aprovada pelo Real Decreto n.º 

723/2005, de 20 de Junho9 e modificados pelo Real Decreto n.º 1182/2008, de 11 de 

Junho. 

 

 

 

                                            
7
 http://www.tourspain.es/NR/rdonlyres/D492E5F3-092E-41F4-9E01-

DCA7740294AA/16171/RD1182200993.pdf  
8
 http://www.boe.es/boe/dias/2005/07/23/pdfs/A26357-26359.pdf  

9
 http://www.tourspain.es/NR/rdonlyres/28CE1548-5F01-4700-BBE5-

2DF7E5933263/16168/Realdecreto210620099.pdf  

http://www.tourspain.es/NR/rdonlyres/D492E5F3-092E-41F4-9E01-DCA7740294AA/16171/RD1182200993.pdf
http://www.tourspain.es/NR/rdonlyres/D492E5F3-092E-41F4-9E01-DCA7740294AA/16171/RD1182200993.pdf
http://www.tourspain.es/NR/rdonlyres/D492E5F3-092E-41F4-9E01-DCA7740294AA/16171/RD1182200993.pdf
http://www.boe.es/boe/dias/2005/07/23/pdfs/A26357-26359.pdf
http://www.tourspain.es/NR/rdonlyres/28CE1548-5F01-4700-BBE5-2DF7E5933263/16168/Realdecreto210620099.pdf
http://www.tourspain.es/NR/rdonlyres/28CE1548-5F01-4700-BBE5-2DF7E5933263/16168/Realdecreto210620099.pdf
http://www.tourspain.es/NR/rdonlyres/28CE1548-5F01-4700-BBE5-2DF7E5933263/16168/Realdecreto210620099.pdf
http://www.tourspain.es/NR/rdonlyres/D492E5F3-092E-41F4-9E01-DCA7740294AA/16171/RD1182200993.pdf
http://www.tourspain.es/NR/rdonlyres/D492E5F3-092E-41F4-9E01-DCA7740294AA/16171/RD1182200993.pdf
http://www.boe.es/boe/dias/2005/07/23/pdfs/A26357-26359.pdf
http://www.tourspain.es/NR/rdonlyres/28CE1548-5F01-4700-BBE5-2DF7E5933263/16168/Realdecreto210620099.pdf
http://www.tourspain.es/NR/rdonlyres/28CE1548-5F01-4700-BBE5-2DF7E5933263/16168/Realdecreto210620099.pdf


 

 

FRANÇA 

 O Conselho Nacional do Turismo foi criado em 2005 com a provação do 

Decreto n.º 2005-1327, de 27 de Outubro10. 

 

 É um órgão consultivo que tem por missão colaborar na definição da 

política nacional do turismo, emitir parecer sobre todas as questões colocadas pelo 

ministro que o tutela e sobre as questões que o Conselho de Orientação apresenta ao 

ministro para apreciação. Pode, ainda, ser consultado sobre propostas de textos 

legislativos ou regulamentares relacionadas com o turismo. 

 

 Como órgão colegial é composto por 200 membros, repartidos por 10 

colégios que têm por finalidade reunir os agentes económicos e sociais ligados ao 

turismo. É presidido pelo ministro que tutela a área do turismo, do qual depende 

directamente. 

 

 O Arrêté de 1 de Setembro de 200611 procede à nomeação dos membros 

do Conselho Nacional do Turismo. 

 

 O portal do Ministério da Economia, da Industria e do Emprego 

disponibiliza informação sobre turismo em: http://www.tourisme.gouv.fr/fr/home.jsp 

 

 

 

IV. Iniciativas nacionais pendentes sobre idênticas matérias [alínea c) do 

n.º 2 do artigo 131.º do Regimento] 

 

Efectuada consulta à base de dados da actividade parlamentar e do 

processo legislativo (PLC) não apurámos a existência de iniciativas pendentes 

conexas com a matéria em apreciação. 

 

 

                                            
10

 http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=LEGITEXT000006052610&dateTexte=20081024  
11

 http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000267110&dateTexte=  

http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=LEGITEXT000006052610&dateTexte=20081024
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000267110&dateTexte=
http://www.tourisme.gouv.fr/fr/home.jsp
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=LEGITEXT000006052610&dateTexte=20081024
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000267110&dateTexte


 

V. Audições obrigatórias e/ou facultativas 

 

 De acordo com o disposto no artigo 141.º do Regimento, estando em 

causa questões que afectem directamente a Associação Nacional de Municípios 

Portugueses (ANMP), propõe-se a audição ou consulta escrita a esta Associação. 

 

 Adicionalmente, dada a abrangência de entidades referidas na iniciativa 

legislativa e a diversidade de agentes que operam no sector turístico, propõe-se 

constituir um fórum no website da Assembleia da República para recolha de 

contributos de todos os interessados, por um período a definir. 

 

VI. Contributos de entidades que se pronunciaram sobre a iniciativa 

 

 Os contributos que eventualmente vierem a ser recolhidos, poderão ser 

posteriormente objecto de síntese a anexar à nota técnica. 

 

VII. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis 

encargos com a aplicação 

 

 A exposição de motivos desta iniciativa legislativa refere, explicitamente, a 

inexistência de encargos significativos decorrentes da eventual criação do Conselho 

Nacional do Turismo, dado que este “não disporá de quadro próprio ou serviços” e os 

meios de funcionamento, “designadamente o secretariado e as instalações destinadas 

à reunião dos seus membros” serão asseguradas pelo órgão do Governo com tutela 

do Turismo. 

 

 Assembleia da República, 28 de Outubro de 2008 

 

Os Técnicos: 

 

  Maria da Luz Araújo (DAPLEN) 

  Joana Figueiredo (DAC) 

  Lisete Gravito (DILP) 

MLA/ 


